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CURSO DE AÇÃO 2018-2022 PARA

O FUNCIONAMENTO E A APLICAÇÃO DA CIFTA 

(Aprovado na quarta sessão plenária de 5 de abril de 2018)


Nós, os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), reunidos na Quarta Conferência dos Estados Partes na Convenção, na cidade do México, em 4 e 5 de abril de 2018;


RECONHECENDO a vigência dos mandatos emanados da Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA (Declaração de Bogotá), aprovada na Primeira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada em Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004;


LEVANDO EM CONTA os acordos estabelecidos no Compromisso de Tlatelolco, aprovado na Segunda Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na Cidade do México, D.F., em 21 de fevereiro de 2008;


CONSCIENTES da importância de continuarmos a trabalhar em conjunto para a implementação da CIFTA e com base nos acordos estabelecidos no Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA; e


ENFATIZANDO que a CIFTA é um instrumento regional que pode contribuir de maneira significativa para o cumprimento do compromisso universal de se reduzir os fluxos ilícitos de armas, determinado na Agendo 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável,
ACORDAMOS este novo Curso de Ação como guia norteador de nossos esforços para a plena implementação da CIFTA no período 2018-2022:
1.
Marcação e rastreamento de armas de fogo

a)
Em conformidade com o disposto no artigo VI da CIFTA; e usando como guia de referência não vinculante a Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo e Munições, bem como o documento guia “Normas da OEA sobre Armas de Fogo: Marcação e Gestão das Informações”, ambos elaborados no âmbito da CIFTA, os Estados Partes, continuaremos a adotar as medidas que forem necessárias para garantir a marcação das armas de fogo fabricadas, importadas, apreendidas ou objeto de perdimento, segundo os procedimentos de cada Estado.

b)
Nas reuniões ordinárias da Comissão Consultiva da CIFTA que ocorrerem no período 2018-2022, os Estados Partes considerarão as seguintes opções destinadas a promover medidas efetivas de implementação da Convenção:

(i) implementar as normas da OEA para a marcação de armas de fogo na região;

(ii) tomar medidas para promover e fomentar o rastreamento efetivo de armas de fogo, utilizando para isso diretrizes e protocolos já existentes;

(iii) considerar promover a aplicação do Instrumento Internacional de Localização das Nações Unidas (Instrumento Internacional de Localização – ITI) para permitir aos Estados identificarem e localizarem, de forma oportuna e fidedigna, as armas pequenas e leves ilícitas, bem como a cooperação para marcar e localizar as armas de fogo ilícitas no hemisfério.
c)
Oportunamente, os Estados Partes fornecerão informações atualizadas sobre os pontos de contato nacionais para a marcação e o rastreamento de armas de fogo, instâncias que serão responsáveis pelo intercâmbio de informações e experiências com seus pares.
d)
Com base nas informações fornecidas pelos Estados Partes, a Secretaria Técnica consolidará e manterá atualizado um catálogo dos pontos de contato nacionais para a marcação e o rastreamento de armas de fogo.

e)
Os Estados Partes compartilharão boas práticas e desafios sobre as ferramentas de intercâmbio de informações aplicáveis e relevantes, inclusive sobre a marcação e a manutenção de registros necessários para facilitar o rastreamento de armas, munições, explosivos e materiais correlatos; bem como as experiências identificadas na criação e no fortalecimento de canais seguros de intercâmbio de dados, no envio de informações em tempo real e nos sistemas de alerta antecipado.
f)
A Secretaria Técnica proporcionará aos Estados que o solicitarem a assistência e o acompanhamento técnico necessários para o desenvolvimento de capacidade na identificação, na marcação e no rastreamento de armas de fogo. Para isso, continuará a promover iniciativas de cooperação entre os Estados da região, bem como atividades de capacitação e treinamento, inclusive o uso de ferramentas, como plataformas de educação on-line e fóruns e comunidades virtuais.

g)
A fim de fortalecer a capacidade existente, a Secretaria Técnica coordenará com os Estados Partes e outras entidades pertinentes a identificação dos sistemas nacionais, regionais e internacionais disponíveis ou em fase de desenvolvimento, que permitam o rastreamento de armas de fogo. 

h)
A Secretaria Técnica incluirá no relatório sobre a implementação da CIFTA, a ser apresentado em cada reunião ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, informações pertinentes sobre os resultados do apoio técnico oferecido à Secretaria pro Tempore para a elaboração de suas propostas, bem como sobre as atividades de investigação, assistência e cooperação desenvolvidas em atendimento às solicitações dos Estados Partes referidas neste capítulo. 
i)
A Comissão Consultiva e a Secretaria Técnica continuarão a incentivar a cooperação e a coordenação na matéria com outros organismos sub-regionais, regionais e internacionais, a fim de coordenar esforços e evitar duplicação. 

2.
Importação e exportação

a)
Os Estados Partes continuarão a promover medidas e procedimentos harmonizados para vigiar e controlar o comércio internacional de armas de fogo. Especificamente, e tomando por referência base as legislações modelo da CIFTA desenvolvidas para essa finalidade, incentivaremos ações destinadas a fortalecer: os controles nos pontos de exportação; a supervisão das atividades dos intermediários; e os sistemas de emissão de licenças e certificados para a importação e exportação de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. 
b)
Os Estados Partes considerarão a possibilidade de desenvolver e implementar certificados harmonizados para a importação, a exportação e o trânsito de armas de fogo com base nos elementos identificados no Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições (aprovado pelos Estados membros em 13 de novembro de 2003). 
c)
A Secretaria Técnica organizará, caso se disponha dos recursos, uma reunião das autoridades nacionais diretamente responsáveis pela concessão das autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, com a finalidade específica de considerar mecanismos ou práticas de segurança relacionados com os certificados ou as cartas de destino final. 
d)
Os Estados Partes avançarão na regulamentação das atividades de intermediação de armas de fogo, inclusive o estabelecimento de penalidades para a intermediação ilícita. 
e)
Com base nas informações fornecidas pelos Estados Partes, a Secretaria Técnica consolidará e manterá atualizado um catálogo de pessoas e/ou instituições autorizadas, pelos respectivos Estados, a participar de atividades de intermediação. 
3.
Medidas legislativas 

a)
Os Estados Partes continuarão a avançar na elaboração de legislação, regulamentos e disposições operacionais necessários para garantir a plena implementação das disposições da CIFTA e promover seu cumprimento, segundo os procedimentos de cada Estado. 
b)
A cada dois anos, os Estados Partes proporcionarão informações atualizadas à Secretaria Técnica sobre a situação da implementação da CIFTA, mediante o questionário sobre a implementação e a eficácia da CIFTA. 
c)
A Secretaria Técnica, a pedido dos Estados Partes, proporcionará a cooperação e a assistência técnica necessárias para a implementação da Convenção nos âmbitos legislativos, reguladores e operacionais. 
d)
Com base nas informações fornecidas pelos Estados Partes, mediante o preenchimento do “Questionário sobre a implementação e a eficácia da CIFTA”, bem como nos resultados de suas atividades de cooperação e acompanhamento, a Secretaria Técnica elaborará um relatório sobre a implementação da CIFTA para ser apresentado à Comissão Consultiva em suas reuniões ordinárias. 
e)
Os Estados Partes redobrarão seus esforços para evitar o desvio e o tráfico ilícito de explosivos, considerando a incorporação em suas legislações nacionais de disposições para melhorar o controle de seus explosivos. Acordam, além disso, trabalhar no âmbito da CIFTA para identificar novas medidas e mecanismos para prevenir, combater e erradicar o desvio e o tráfico ilícito de explosivos
f)
Os Estados Partes promoverão a análise das definições e distinções terminológicas para uma melhor compreensão de conceitos como garantias, achados, entregas e sua utilização pelos Estados membros, distinguindo-se entre a matéria penal e a administrativa, derivada da origem ou do contexto ilícitos em que as armas de fogo forem localizadas.
g)
Diante da dinâmica e da evolução da criminalidade organizada transnacional, é indispensável que os Estados Partes tenham uma compreensão mais profunda dos mercados de armas na internet, inclusive na “darknet”, e do papel das moedas virtuais no tráfico ilícito de armas, pelo que continuarão analisando esses temas e adotando medidas, conforme o caso, para responder a esses desafios.

4.
Manejo e destruição de estoques

a)
Os Estados Partes continuarão a adotar e fortalecer medidas de controle rígido e segurança para o manejo de armas, munições e explosivos compreendidos na CIFTA, a fim de evitar acidentes, perdas ou desvios com fins ilícitos ou delituosos. Também empreenderão ações relacionadas com o manejo e a destruição de arsenais, focadas especificamente na prevenção e no combate ao comércio ilícito de munições. 
b)
A Secretaria Técnica, a pedido dos Estados Partes, promoverá e prestará a cooperação, capacitação e assistência técnica em matéria de segurança física dos estoques nacionais, bem como a elaboração e a implementação de protocolos para a localização e destruição de armas de fogo e munições excedentes, obsoletas ou em mau estado, indicados por cada Estado membro da OEA. 

c)
A Secretaria Técnica disponibilizou para a Comissão Consultiva da CIFTA um manual digital de procedimentos internos para a segurança dos estoques nacionais de armas de fogo e procedimentos operacionais padrão para a destruição segura do estoque excedente de armas, munições e explosivos compreendidos na CIFTA. 

d)
Os Estados Partes intercambiarão informações e experiências sobre as formas emergentes de fabricação ilícita de armas, bem como sobre o uso de novas tecnologias para esse processo, inclusive a produção ilícita de armas de fogo como a fabricação artesanal, a produção de armas com impressoras 3D ou a fabricação de aditivos a fim de melhorar as políticas e ações que norteiam os nossos governos para combater esse delito.
5.
Controles fronteiriços

a)
Os Estados Partes continuarão a incentivar a cooperação e o intercâmbio regional de informações, em particular entre as autoridades encarregadas da aplicação da lei e as autoridades aduaneiras, a fim de fortalecer os controles nas fronteiras terrestres, marítimas e aéreas. 
b)
A Secretaria Técnica organizará, caso se disponha de recursos, a Segunda Reunião de Autoridades Aduaneiras e de Fronteira e Outros Funcionários Encarregados de Aplicar a Lei, a fim de promover o intercâmbio de informações sobre o tráfico ilícito de armas de fogo e discutir suas possíveis conexões com outras manifestações da criminalidade organizada transnacional, inclusive o tráfico de drogas e de pessoas e a lavagem de ativos, com a finalidade de complementar o controle nos aeroportos, portos marítimos e cruzamentos de fronteira. 

c)
A Secretaria Técnica facilitará, a pedido dos Estados Partes e se se dispuser de recursos, assistência técnica para fortalecer as capacidades dos funcionários operacionais encarregados do controle do comércio legal das armas e das forças da ordem encarregadas de combater o tráfico ilícito de armas, munições e explosivos (polícia, forças armadas, entre outros) que trabalham nas zonas de fronteira, por meio de cursos de capacitação binacional. 
d)
Os Estados impulsionarão o desenvolvimento de atividades conjuntas em zonas fronteiriças, como: a cooperação policial e judicial sobre a matéria; o intercâmbio de informações de inteligência sobre pessoas e bandas organizadas; e modalidades, rotas, procedência e manifestações do tráfico ilícito de armas. 
6. 
Cooperação 

a)
Os Estados Partes promoverão o intercâmbio informal de informações para utilização em investigações para combater com eficácia o tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

b)
Os Estados Partes promoverão a criação de grupos de trabalho para a realização de diagnósticos regionais sobre tendências do tráfico ilícito de armas, a fim de contribuir para a melhor compreensão do fenômeno do tráfico ilícito de armas e determinar zonas de risco e vulnerabilidades fronteiriças, bem como sua relação com outras condutas criminosas.

7.
Acompanhamento

a)
Os Estados Partes, por meio da Comissão Consultiva da CIFTA, continuarão a incentivar a coordenação e a cooperação com outros organismos internacionais e sub-regionais, bem como com representantes de organismos não governamentais e de organizações da sociedade civil, entre outros, a fim de coordenar atividades e iniciativas de interesse comum e evitar duplicação de esforços

b)
Os Estados Partes e a Secretaria Técnica continuarão a promover e fortalecer as sinergias entre a Organização das Nações Unidas, em especial seu Programa de Ação para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (UNPOA), o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, o Tratado sobre o Comércio de Armas (ATT),
/ 
/ a OEA e todos os mecanismos sub-regionais hemisféricos, de modo a permitir que os Estados membros explorem mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto nessa matéria.
c)
Os Estados Partes, por meio da Presidência Pro Tempore, e a Secretaria de Segurança Multidimensional, por meio do Departamento de Segurança Pública e do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional, poderão convidar os secretarias e os órgãos de governo dos instrumentos e mecanismos internacionais e regionais relacionados com os temas abordados pela CIFTA para as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA, bem como participar de reuniões convocadas por essas secretarias e órgãos de governo.
d)
Os Estados Partes incentivarão a Comissão Consultiva da CIFTA a fortalecer a colaboração com o processo Ministerial de Segurança Pública da Américas (MISPA) na implementação da CIFTA

e)
Os Estados Partes considerarão a possibilidade de contribuir, de maneira voluntária, com os recursos financeiros e humanos necessários para a plena implementação da CIFTA e o fortalecimento de sua Secretaria Técnica. 
f)
A Secretaria Técnica da CIFTA continuará a buscar assistência técnica e financeira para os Estados Partes com vistas a promover a implementação da CIFTA. 
g)
A Secretaria-Geral da OEA proporcionará os serviços jurídicos necessários, em apoio às reuniões e atividades da Comissão Consultiva. 
h)
A Secretaria Técnica continuará a atualizar as informações do site da CIFTA a fim de promover o contato e a coordenação entre os Estados Partes, os países signatários e a comunidade doadora internacional. 
i)
Os Estados Partes, por meio da Comissão Consultiva da CIFTA, farão o acompanhamento das disposições constantes deste Curso de Ação 2018-2022 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA. 
j)
Os Estados Partes acordam realizar, em conformidade com o disposto no artigo XXVIII da Convenção e no artigo 8 do Regulamento da Conferência, a Quinta Conferência dos Estados Partes, no decorrer de 2022, sem prejuízo do disposto no artigo 9 do referido Regulamento. 
Notas de rodapé
1.
... alcançar esses objetivos é por meio de um regime multilateral sólido, que se traduza em um tratado equilibrado, objetivo e não discriminatório. Por essas razões, a Venezuela considera que as referências às sinergias com outros instrumentos jurídicos, em particular com o Tratado sobre Comércio de Armas (ITT), não constituem uma formulação adequada para o cumprimento dos objetivos da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), uma vez que o ITT falha nos seguintes aspectos:

· Não é um instrumento de aplicação universal, o que limita seu alcance para considerá-lo como referência no desenvolvimento de sinergias entre diversos tratados em matéria de combate ao tráfico ilícito de armas de fogo, munições, componentes e todos os seus aspectos.

· Omite a abordagem da superprodução e do armazenamento de armas pelos grandes produtores e exportadores.

· Contém um conjunto de critérios que poderiam ser utilizados por alguns países para restringir o direito soberano dos Estados de adquirir armas segundo suas necessidades legítimas de segurança e defesa, recorrendo a argumentos arbitrários e subjetivos relacionados com considerações enviesadas e aspectos de critérios duplos.

2.
... instrumentos internacionais em matéria de combate ao tráfico ilícito de armas e de sua prevenção, e incorporou à legislação nacional o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas, por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulamentação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos, Lei [image: image1.jpg]


510, que nos permitiu desenvolver um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em mãos dos civis e o confisco de armas de guerra. A nação nicaraguense está consciente do impacto humanitário e de todas as sequelas originadas desse flagelo no hemisfério, em particular na região centro-americana, e por isso continua comprometida com o multilateralismo. Todavia, no tocante ao Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas, adotado pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceita porque:

· Não existe uma menção à proibição de transferências de armas para os atores não estatais, o que nos parece muito perigoso, pois, não havendo proibição para esse elemento, deve-se supor que fica permitido.

· Não existe uma reafirmação clara, na parte operacional do Tratado, do direito soberano dos Estados de adquirir, fabricar, exportar, importar e conservar armas convencionais e suas partes e componentes para sua legítima defesa e suas necessidades de segurança.

· Não existe uma proibição à transferência de armas para Estados que ameacem com o [image: image2.jpg]


uso da força ou cometam crimes de agressão contra outros Estados e que tenham como prática e política a desestabilização de outros Estados, a ameaça e o uso da força.
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� 	A República Bolivariana da Venezuela está plenamente comprometida com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas de fogo e sempre considerou que a melhor maneira de se...





� 	O Governo da Nicarágua está comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas. E, por seu compromisso com a paz e a segurança do cidadão, aderiu a diversos … 
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